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PREGÃO ELETRÔNICO 60/2022 
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AVISO 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta 
às condições/exigências expressas neste 
edital e seus anexos, notadamente quanto ao 
credenciamento, objetivando uma perfeita 
participação no certame licitatório. 
Dúvidas: (69) 3442-3100 
E-mail: semcol.rolimdemoura@gmail.com 
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 60/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2729/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI – 
LOCAL/REGIONAL. 

 
TODAS AS COTAÇÕES DE PREÇOS, ORÇAMENTOS, VALORES PRÉVIOS E 
CÁLCULOS DE MÉDIA SÃO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DO SETOR QUE OS 
EFETUOU, NÃO CABENDO ASSIM QUALQUER RESPONSABILIDADE AO 
PREGOEIRO(A), E À EQUIPE DE APOIO, COM RELAÇÃO AOS MESMOS. 
 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. PREÂMBULO: A Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ nº. 04.394.805/0001-18, com sede à Avenida João Pessoa, nº. 4478, 
Centro, Rolim de Moura - RO, através do Pregoeiro designado pela Portaria nº 567 datado 
de 11 de novembro de 2021, torna pública a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade de 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO DE CAMISETAS PERSONALIZADAS”. O procedimento licitatório 
obedecerá ao disposto na Lei nº. 10.520, de 17/07/02, do Decreto n° 10.024, de 20 de 
Setembro de 2019 e a Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014 e LEI MUNICIPAL 252/2017 e DECRETO Nº 5.613/2022, suas alterações, 
aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e suas alterações e 

demais legislações complementares, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos e, em conformidade com a autorização contida no Processo 2729/2022. 
1.1.1. As Empresas necessitam estar devidamente credenciados na plataforma de pregão 
eletrônico LICITANET, por meio do site www.licitanet.com.br; 
1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não 
se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão 
ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 
1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se 
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br;  
1.1.4. A sessão de abertura deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema 

eletrônico, na data e horário, conforme abaixo: 
 
DATA DE ABERTURA: 08/08 /2022 

HORÁRIO: às    09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: VALDIR SILVÉRIO 

CÓD. UASG: 453178; LOCAL: www.licitanet.com.br 

VALOR ESTIMADO: R$: 11.879,76 (Onze mil, oitocentos e setenta e nove reais, 
setenta e seis centavos). 
 

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data 
posterior, mediante comunicação do pregoeiro aos licitantes; 
1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de 
Brasília - DF. 
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:  
1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo 
Administrativo N° 2729/2022, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
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impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.  
 

2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, E RECEBIMENTO. 

2.1. “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO DE CAMISETAS PERSONALIZADAS”, conforme especificações 

completas constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
2.1.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, atendendo a Lei 123/2006 e 

a Lei Complementar 147/2014:  
2.1.2 DAS CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DE MATERIAIS: 

Conforme estabelecidos no Anexo I deste edital – Termo de Referência, o qual foi elaborado 
e aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
2.1.3 DA GARANTIA DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Conforme estabelecidos no Termo de 

Referência, o qual foi elaborado e aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.   
 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO 
ELETRÔNICO, devendo o mesmo mencionar o número do pregão, o ano e o número do 
processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail:  
semcol.rolimdemoura@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser 
confirmado pelo pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem 
efeito, pelo site https://licitanet.com.br/. na aba impugnações e esclarecimentos, pelo 
telefone (69) 3442-3100, ou ainda, protocolar o original junto a Prefeitura Municipal de 
Rolim de Moura, no horário das 07h30min. às 13h30min. de segunda-feira a sexta-feira, 
situada na Av. João Pessoa, n.º 4478 – Bairro Centro, em Rolim de Moura/RO - CEP: 
76.940-000. 
3.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação 
no prazo de até 02 (dois) dias úteis contatos da data de recebimento da impugnação. 
3.1.2 A decisão do pregoeiro quanto à impugnação será informada preferencialmente via 
e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema 
Eletrônico do site LICITANET, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das 

informações prestadas pelo pregoeiro.  
3.1.3 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação 

da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
3.1.4 Até a data definida para a sessão de abertura, o licitante que não obtiver resposta da 
impugnação protocolada, o pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame 
licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a 
realização do referido certame.  
3.1.5 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que, tendo-os aceito 
sem objeção, venha, após a abertura das propostas, apontarem falhas ou irregularidades ou 
não o fizer no prazo estipulado. 
 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO 
SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS. 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e 
seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das 
propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO 
ELETRÔNICO, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail:  
semcol.rolimdemoura@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado 

pelos responsáveis, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69) 3442-3100 ou ainda, 
protocolar original junto a Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, no horário das 
07h30min). às 13h30min. de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. João Pessoa, n.º 
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4478 – Bairro Centro em Rolim de Moura/RO - CEP: 76.940-000, devendo o licitante 

mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 
4.1.1. Até a data definida para a sessão de abertura, caso o licitante não obtiver resposta do 

esclarecimento protocolado, o pregoeiro suspenderá o certame licitatório, para confecção da 
resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame.  
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem 

necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação 
introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, 
adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o 
Edital. 
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo 

informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, 
publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido. 
4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo 
informações que não causem alteração na formulação das propostas. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA 
PARTICIPAÇÃO
  

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  
5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 
5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE 
REFERÊNCIA). 
5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 
5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que: 
5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação exigida para habilitação, estiverem devidamente credenciados na 
plataforma de pregão eletrônico LICITANET, por meio do site www.licitanet.com.br; 
5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente 
estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatíveis com o objeto 
desta Licitação; 
5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, 

dependendo da natureza do serviço/produto, não haja, quando da execução contratual, a 
caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços/produtos 
(cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública.  
5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 
para início da sessão pública via internet. 
5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitanet.com.br. 
5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única 

e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do Sistema, ou da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, promotora da licitação, 
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 
terceiros. 
5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso. 
5.3.9. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, 
ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte e 
empresas equiparadas a ME/EPP, no que concerne a regularidade fiscal. 
5.3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002. 
5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 
enquadradas nos seguintes casos: 
5.4.1. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz 

necessária, apenas na questão de alta complexidade desde que vulto não ultrapasse o valor 
do enquadramento para ME, EPP, E MEI, que impeçam a participação isolada de empresas, 
o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá 
ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de 
bem comum; 
5.4.2. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas 
sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas 
aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes 
empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, 
em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. 
5.4.2.1. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 
8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, 
pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual 
ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a 
praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 
5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País;  
5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de 

conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em 
conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 
68/92. 
5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 

sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso 
uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não 
serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.  
5.5.4.1. Para tais efeitos entendem-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), 
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ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa. 
 

6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E EMPRESAS EQUIPARADAS A ME/EPP, PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS 
PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO 
DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011. 

6.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a 
empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 
pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa 
está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida 
Lei Complementar. 
6.2 Para os efeitos deste Edital consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte 

a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  
6.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais);  
6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (Quatro milhões e oitocentos mil 
reais).  
6.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte:  
6.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
6.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior;  
6.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 
caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;  
6.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 
14 de dezembro de 2006; 
6.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
6.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
6.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
6.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
6.3.9.  Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores; 
6.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
6.4 O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que 
atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  
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6.5 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime 

Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei 
Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no 
Acórdão 797/2011 (Plenário). 
 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

7.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/.  
7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
7.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.  
7.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
7.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 
ELETRÔNICO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
exigidos no edital, proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO DO OBJETO 
OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), 
até o horário limite de início da Sessão Pública vide ITEM 1.1.4 deste Edital, exclusivamente 

por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de 
envio dessa documentação. 
8.1.1 As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na 
proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 
8.1.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública. 
8.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e 
as especificações constantes do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às 
últimas. 
8.1.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 

insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, 
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto desta licitação. 
8.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
8.2.1 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
8.2.2 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
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8.2.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances 
8.2.4 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.3 Serão desclassificadas as propostas que: 

a. Apresentarem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
b. Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no 

edital. 
c.  Contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se 

oponham a qualquer dispositivo legal vigente; 
d.  Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

09 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 

9.1. A partir do horário exposto no ITEM 1.1.4, e de conformidade com o estabelecido neste 
Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no 
sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 
detalhadas NO ITEM 8.1 e 8.1.1 DO EDITAL. 
9.1.1. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus 
anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis. 
9.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, 
e então DESCLASSIFICARÁ. 
9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na 
fase de aceitabilidade. 
9.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo pregoeiro. 
9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 
site https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 
9.4.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.4.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.4.3 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances estará 
disponível no site https://licitanet.com.br/. 
9.4.4 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
9.5 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.5.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.5.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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9.5.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
9.5.4 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.5.5 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 
fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT 
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 
9.6.1 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 
vedada a identificação do detentor do lance; 
9.7 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 
9.8 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
9.9 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 
dos lances; 
9.10 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados; 
9.11 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/ 
9.12 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão; 
9.13 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e 

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 
de preços;  
9.14 Em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. 
O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
9.15. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 
9.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
9.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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9.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.19 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
9.20 O disposto no item 9.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
9.21.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 
a) produzidos no País;  
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93). 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
9.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  
9.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.   
9.24 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de máximo de duas 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

10.1 Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital. 
10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
10.3. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao 

estimado (valor de mercado) para a contratação. 
10.4. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 
fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT 
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
 

11 – DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO. 

11.1. Destina-se participação exclusiva para MEI, ME E EPP aos itens do anexo XIII do 

edital conforme disposto nos artigos 48 da Lei Complementar 123/06. 
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública:  
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  
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12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA E ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO. 

 12.1. Cumpridas as etapas anteriores, O PREGOEIRO CONVOCARÁ O ENVIO DA     
PROPOSTA REALINHADA JUNTAMENTE COM A PLANILHA DE PREÇO para verificação 

e aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital. 
12.1.1. O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação relativa à 
proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante 
do objeto, para que os mesmos analisem.  
12.2 Se a proposta de preços não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta de preços 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta de preços que atenda ao Edital; 
12.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades estabelecidas neste Edital; 
12.4 Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo 

pregoeiro, por meio do CHAT MENSAGEM; 
12.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
12.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
12.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.   
12.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.  
12.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, ou outro que o pregoeiro achar necessário, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio nos prazo indicados pelo Pregoeiro, o não atendimento pode 
resultar a não aceitação da proposta. 
12.09 - DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS, nos casos em que o pregoeiro constatar a 

existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, 
proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, 
obedecendo às seguintes disposições: 
12.10 - Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor 

apresentado por extenso, prevalecerá este último; 
12.11 - Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 

preços unitários, o pregoeiro procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços 
unitários e alterando em consequência o valor da proposta. 
12.12 O licitante deverá anexar no sistema de licitação (https://licitanet.com.br/) os 
documentos de habilitação junto com as proposta até o horário limite p,ara o encerramento 
do envio das propostas.  
12.13 Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas ou 
deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias. 
12.14 O Detalhamento da Proposta de Preços e composição de custos unitários, deverá ser 

apresentado datilografado ou digitado, contendo a razão ou denominação social, o número 
do CNPJ, todas as folhas rubricadas e numeradas, o endereço com CEP, O nome, número 
do banco, da agência e da conta corrente do licitante e a indicação da pessoa legalmente 
habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como e os números de veículos de 
comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, borrões não ressalvados, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada 
pelo representante legal da empresa (se Procurador acompanhado da respectiva 
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Procuração), folhas rubricadas e numeradas e conter expressamente as informações exigidas 
no respectivo ANEXO. 
12.15 A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ENVIADA TERÁ EFEITO PARA TODOS OS 
ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, E FOI DEVIDAMENTE 
CONVOCADA. 
12.17 A(s) certidão(ões) devera(ão) conter expressamente o prazo de validade, ou quando 

ausentes será considerada válida por um período de 90 (Noventa) dias corridos, a contar da 
data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição legal em contrário comprovada 
pelo proponente; 
12.16. Após a fase de lance, para cumprimento do item 5.4 letra F o pregoeiro consultará as 
empresas nos órgão citados no item 5.4 letra G. Havendo impedimento a empresa será 
desclassificada. 
12.17. AS LICITANTES QUE DEIXAREM DE APRESENTAR QUAISQUER DOS 
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO OU OS 
APRESENTAR EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO NESTE EDITAL, SERÃO 
INABILITADAS. 

 

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 

NOTA: “Os documentos de habilitação exigidos no edital e proposta contendo: 
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, 
UNIDADE, DESCRIÇÃO, MARCA/MODELO E PREÇO, deverão ser encaminhados até o 
horário limite de início da Sessão Pública vide ITEM 1.1.4 deste Edital, 
EXCLUSIVAMENTE por meio do Sistema Eletrônico (https://licitanet.com.br/), quando, 
então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 
Empresa que descumprir total ou parcialmente essa etapa será DESCLASSIFICADA.  
 
NOTA: OS DOCUMENTOS QUE CONSTAREM NO SISTEMA DE CADASTRAMENTO 
UNIFICADO DE FORNECEDORES – (SICAF), DENTRO PRAZO DE VALIDADE, ESTARÃO 
DISPENSADOS DE NOVA APRESENTAÇÃO. 
 
13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s); 
13.2.  O envio de toda a documentação de habilitação juntamente com a proposta atualizada 
é OBRIGATÓRIO, sendo que a autenticidade dos documentos enviados poderá ser 

verificada. Para fins de agilidade na conferência, e preferido o envio nas ordens do edital. 
13.2.1 DOCUMENTOS REFERENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração 
atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.  
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou 
inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do 
ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a última alteração social. Não 
será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social; 
c. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
d. Cédula de identificação dos sócios da empresa.  
e. Cédula identidade do procurador juntamente com a procuração (se for o caso).  
f. Alvará de funcionamento 
g. Cartão do CNPJ 
13.2.2   DOCUMENTOS REFERENTE À REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E 
DISPOSITIVO DO ATENDIMENTO DA NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

13.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União, dentro da validade; 
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13.2.4 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 
dentro da validade; 

13.2.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, demonstrada através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com a Lei 12.440/11; 

13.2.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante, 
dentro da validade; 

13.2.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante, 
dentro da validade; 

13.2.8  ANEXO IV - Modelo de Declarações Unificadas 
13.2.9 DOCUMENTOS REFERENTE À CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório de distribuição da 
sede do licitante, dentro do prazo de validade. Se não constar prazo de validade, a mesma 
deverá ter sido emitida no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 
b.  Para fins de habilitação, a verificação em sites oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidão constitui meio legal de prova. 
13.2.4 DOCUMENTOS REFERENTE À CAPACIDADE TÉCNICA: 

a. 01 (um) atestado de capacidade técnica emitida por empresa pública ou privada, em 
nome da participante, que comprove estar apto para execução e ou fornecimento de bens e 
materiais. 
b. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação 
de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei 
Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste 
informações inverídicas. 
13.3. O PREGOEIRO, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA 
REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO.  
13.4. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte 
da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu 
autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame; 
13.09. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o 
disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e alterações;  
13.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição.  
13.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e que não 
incorram nas hipóteses de não enquadramento, a possibilidade de regularização da 
documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 
da Lei Complementar nº 123/06. O prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
13.10.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.10.1 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à PREFEITURA MUNICIPAL ROLIM 
DE MOURA/RO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;  
13.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte 

forma: 
a. se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da 
matriz; 
b. se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto 
aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz. 



 

PODER EXECUTIVO 
ESTADO DE RONDÔNIA      

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA   
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES                      

                                                

CPL 

Folha           39  
  

Processo: 2729/2022 
Visto: Wainy              

    

 
 Rolim de Moura – Rondônia.  

  

13.15 Também em sede de diligência, havendo dúvidas sobre a veracidade dos documentos 

apresentados para habilitação ou sua compatibilidade com as exigências editalícias, poderá 
ser solicitada a exibição de documentos complementares como: termo de contrato, atas de 
registro de preços, notas de empenho, notas fiscais ou outros considerados pertinentes. 
13.16 Nos casos em que o objeto social cadastrado se mostrar confuso, dúbio ou pouco 

objetivo, o pregoeiro poderá abrir diligência com o único fim de apurar se a licitante atua em 
ramo pertinente ao objeto da presente licitação. 
13.17 A licitante poderá ser desclassificada e até penalizada se ficar caracterizado que sua 

atividade econômica não tem nenhuma relação com o objeto do certame. 
13.18 A Administração se reserva o direito de verificar in loco as informações traduzidas por 
qualquer documento apresentado, relativo à participação da empresa no certame, caso 
entenda necessário para proferir qualquer julgamento. 
13.19 Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, 

o pregoeiro HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

14 – DOS RECURSOS 

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, 

qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma 
imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer. 
14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, caso aceito 
pelo pregoeiro, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002). 
14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por 
meio eletrônico (campo próprio do sistema LICITANET), devendo o licitante observar as 
datas registradas. 
14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor. 
14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
14.5. A decisão do pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e 
submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a 
decisão anterior. 
14.6 A decisão do pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio 

do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas pelo pregoeiro. 
14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a 
contratação. 
14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura/RO, sito 
o endereço: Av. João Pessoa, n.º 4478, Bairro Centro, em Rolim de Moura/RO - CEP: 
76.940-000, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min. 
14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão 

temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Rolim de 
Moura/RO.  

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 

da intimação do ato, e terão efeito suspensivo; 
14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante 

publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão 
Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 03 (três) dias úteis; 
14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 
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14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou nesse 
mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser 
proferida no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 
 

15 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA ADJUDICAÇÃO E DA 
HOMOLOGAÇÃO. 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
15.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 
15.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
15.6 Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito 

o menor preço apurado, o pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) 
respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O. 
15.7 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que 

não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade 
Competente que decidiu o recurso. 
15.8 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação. 
 

16 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, através de ordem bancária e 
depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal 
apresentada pelo contratado, devidamente atestada pelo setor responsável pela 
fiscalização. 
16.2 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para isso, como critério de atualização financeira dos valores a 
serem pagos, desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, 
será utilizada conforme índices oficiais de atualização.  
16.3 – O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventual 

atraso de pagamento e ao caso de desconto por eventual antecipação de pagamento. 
16.4 – Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular 
perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição. 
16.5 – No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, será os 
mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a 
Prefeitura Municipal de Rolim de Moura por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação do pagamento.  
16.6 - A Prefeitura Municipal de Rolim de Moura não efetua pagamento antecipado, não sendo 

considerados os itens das propostas que assim se apresentarem. 
 

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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17.1 – A dotação orçamentária para a aquisição dos produtos por intermédio do presente 

Registro de Preços será efetuada à medida que as compras forem solicitadas pelo 
responsável da pasta; 

17.2 - A despesa decorrente de eventual contratação ocorrerá por conta dos recursos 

consignados a Secretaria Municipal de Saúde, conforme a seguinte Ação Programática: 2.086 
2.084 (manutenção dos programas de vigilância em saúde), - elemento de despesa: 33.90.39 
(prestação de serviços). 

 

18 - DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 

18.1 – É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou 
características diversas do edital e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma 
o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, 
devidamente justificado, e aceito pela Administração. 
 

19 – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO CONTRATANTE 

19.1 - Rejeitar, no todo ou em parte, e serviços em desacordo com as obrigações assumidas 
pela contratada; Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Termo de Referência; 
19.2 - Garantir o cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
19.3 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na Lei n° 8.666/93. 
19.4 - Proporcionar todas as condições necessárias a execução dos serviços, fornecendo 

todas as informações e especificações necessárias; 
19.5 - Comunicar a empresa contratada, quando da apresentação de qualquer defeito 

aparente, para a sua devida substituição. 
19.6 - Cabe a administração a qual quer tempo anular ou revogar o certame, nos termos do 

Artigo m o art. 49 da lei 8.666/93; 
 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. Compete ao CONTRATADO: Cumprir fielmente as condições, e prazos de execução 
estabelecidos nos itens 4 e 5, as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, 
responsabilizando-se pela qualidade dos produtos. 
20.2. Emitir recibo mensal correspondente ao valor definido no contrato. 
20.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 
cujas obrigações são atender prontamente. 
20.4. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir. 
20.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções. 
20.6. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes 
e tributos e quaisquer outras que forem devidas. 
20.7. Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 
encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença 
em repartições públicas e registros, se necessário. 
20.8. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas 
dependências do contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através 
de uniforme e/ou crachá; Responder pelos danos causados diretamente à Administração da 
Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização/acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO; Comunicar 
à Administração da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura – RO, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame; Os casos excepcionais 
serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 
20.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.10. Não transferir sob nenhum pretexto, o objeto deste contrato para terceiros. 
20.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas 
20.12. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, 
equipamentos e todas as despesas que por ventura forem necessárias para o fornecimento 
do serviço, sem qualquer ônus adicional à Contratante. 
20.13. A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 
públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros. 
20.14. A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições 
de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 
comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante. 
20.15. A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, 
funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a 
obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de 
contato.  
20.16. A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos). 
20.17. A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 
verificados pela Contratante durante a vigência do contrato. 
20.18. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à prestação de Serviços ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar o fornecimento. 
20.19. A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de 
retiradas e os cupons para fins de recebimento dos respectivos valores. 
20.20. A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais. 
 

21 – DOS CUSTOS 

21.1 - Os custos a serem adotados para o registro obedecerão aos custos previstos no 

QUADRO COMPARATIVO / DEMONSTRATIVO DE PREÇOS, conforme planilha anexa ao 
PROJETO, onde se encontram indicados os custos dos itens/objetos. 
 

22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderá 

garantida a defesa prévia da CONTRATADA, rescindir o contrato, e, segundo a gravidade da 
falta cometida, aplicar as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias; 
d) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
Município de Rolim de Moura por um prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja 
promovida a sua reabilitação pelo Sr. Prefeito Municipal, que será concedida sempre 
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que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior. 

22.2 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
22.3 - A CONTRADADA estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior pelo 

descumprimento dos prazos e condições previstas neste Termo de Referência; 
22.4 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/1993; 
22.5 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado e 

aceito pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas; 
22.6 - No caso de não haver a entrega do produto por três vezes num período de trinta dias 
consecutivos, a CONTRATADA sofrerá as penalidades pelo não cumprimento do contrato, ou 
seja, em primeiro lugar advertência e no caso de reincidência, multa e rescisão do contrato; 
22.7 - A recusa sem motivo justificado da licitante vencedora em aceitar ou retirar o termo de 

contrato dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas neste Contrato; 
22.8 - O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos 

pelo CONTRATANTE, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente; 
22.9 - Para aplicação das penalidades, a CONTRATADA será notificada para apresentação 

de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação; 
22.10 - As penalidades previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 23.1, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" e “c” do mesmo subitem; 
22.11 - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, 

e a justificativa só será aceita quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais 
e comprováveis, a critério da autoridade competente do órgão requisitante, e, desde que 
formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar 
ciência. 
 
23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

23.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação 
brasileira. 

 

24 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

24.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão 

corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA-E ou outro índice que venha 
a substituí-lo oficialmente. 
 

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A Administração Pública se reserva no direito de:  
25.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 
terceiros; 
25.1.2. Revogar por interesse da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura /RO em 

decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 
terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto 
no Decreto nº. 12.205/2006. 
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25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 
25.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo 
desde a realização da sessão pública. 
25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
25.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da 
licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais 
normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceita pelo pregoeiro. 
25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto 
pela Prefeitura Municipal de Rolim de Moura /RO. 
25.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 

celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla 
defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.  
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de 
expediente normais no Órgão Licitador. 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento 

da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão 
da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão 
Eletrônico. 
25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o 

lance é considerado o da proposta de preços. 
25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 
Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual. 
25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, 

farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado 
o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 
25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para 
consulta no endereço eletrônico www.licitanet.com.br, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade prevista na legislação pertinente.  
25.16. Fica assegurada a Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, o direito de, no interesse 

da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente; 
25.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, 

prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 
25.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade 
Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as 
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demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, e 
subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e 
ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações.  
25.19. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra 
empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 
25.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no 
site www.licitanet.com.br. e alternativamente no site www.rolimdemoura.ro.gov.br 
25.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da 

documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e 
discordâncias de seus termos. 
25.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos 

poderão ser obtidas pelo telefone (069) 3442-3100, ou na sede Prefeitura Municipal de Rolim 
de Moura /RO. 
25.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento 
licitatório será o da Comarca de Rolim de Moura /RO. 
 

26 – ANEXOS 

INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 
ANEXOS:  
 

a) ANEXO I - Termo de Referência;  
b) ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços; 
c) ANEXO III - Modelo de Carta Proposta;  
d) ANEXO IV - Modelo de Declarações Unificadas;  
e) ANEXO V – Minuta do Contrato 

 
  

Rolim de Moura - RO, 18 de Julho de 2022. 
 

 
_____________________________ 

Portaria 567/2021 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 

Elaborado por Wainy Morbeck da Silva - Portaria 303/2021 

 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00/2022 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

 

 
1. OBJETO (L 8.666/93, ART. 40, I)  
 

1.1. O presente referencial de trabalho tem como objeto nortear a elaboração de propostas 
para Contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de 
Camisetas personalizadas para a campanha de vacinação Antirrábica em Zona Rural e Zona 
Urbana, realizada pelo Centro de Controle de Zoonose, mediante Sistema de Pregão 
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Eletrônico sem Registro de Preços.  
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (LEI 8.666/93, ART. 3º, § 1º, I; 
E LEI 10.520/02 ART. 3º, I) JUSTIFICATIVA HISTÓRICA DOS 
QUANTITATIVOS/ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO/CRITÉRIOS 
DE SUSTENTABILIDADE.  

2.1. As camisetas, serão utilizadas para ampliar a divulgação das campanhas de vacinação 
animal, que acontecerão nos dias 11 (onze) de Julho a 03 (três) de Agosto na Zona Rural, e 
dia 20 (vinte) de Agosto em Zona Urbana, bem como a identificação dos servidores públicos 
e colaboradores à serviço do Centro de Controle de Zoonose. 

2.2. As quantidades e especificações estão descritas no SAMS 53/SEMUSA/2022 que segue 
em anexo. 

 

3. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM (LEI 10.520/02, ART. 1º) 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de comuns – nos termos da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - posto que detêm especificações técnicas conhecidas 
e usualmente utilizadas no mercado, não havendo grandes variações qualitativas que 
demandem análise especifica e diferenciada do particular que pretende contratar com a 
Administração. Desta forma, a estrutura procedimental da modalidade pregão, menos 
formalista e mais célere, não afeta a análise da qualidade do objeto licitado ou importa em 
prejuízos ao interesse público. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTIDADES, REGIME DE EXECUÇÃO E 
METODOLOGIA (L10.520/02, ART. 3º, II) 

4.1. Classificação da Natureza da Despesa é 33.90.39 – prestação de serviços. 

4.2. O fornecimento deverá contar com as seguintes especificações:  

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNIDADE 

 

QUANT 

 
1 

Confecção de Camiseta branca em malha Poliéster, gola ribana em cor 

verde, mangas curtas em malha verde, sublimada frente e costas EM 

CORES conforme modelo em anexo, tamanho P 

 
Serviço 

 
70 

 
2 

Confecção de Camiseta branca em malha Poliéster, gola ribana em cor 

verde, mangas curtas em malha verde, sublimada frente e costas EM 

CORES conforme modelo em anexo, tamanho M 

 
Serviço 

 
70 

 
3 

Confecção de Camiseta branca em malha Poliéster, gola ribana em cor 

verde, mangas curtas em malha verde, sublimada frente e costas EM 

CORES conforme modelo em anexo, tamanho G 

 
Serviço 

 
65 

 
4 

Confecção de Camiseta branca em malha Poliéster, gola ribana em cor 

verde, mangas curtas em malha verde, sublimada frente e costas EM 

CORES conforme modelo em anexo, tamanho GG 

 
Serviço 

 
27 

 
5 

Confecção de Camiseta branca em malha Poliéster, gola ribana em cor 

verde, mangas curtas em malha verde, sublimada frente e costas EM 

CORES conforme modelo em anexo, tamanho XGG 

 
Serviço 

 
8 

4.3 A forma de fornecimento do objeto deste Termo de Referência deverá ser a de entrega 
mediante envio de Empenho. 
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5. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO  

5.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Av. São Luís 
nº 4495 Bairro Centro, em dias úteis, no horário das 07h30min às 13h30min.  

5.2. A empresa deverá efetuar a entrega dos materiais dentro do prazo máximo de 10 (dez) 
dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento ou Nota de Empenho ou outro documento equivalente.  

5.3. A entrega dos materiais devem ser feitas por pessoa designada pela empresa vencedora 
do certame, com capacidade para acompanhar a conferência e dirimir possíveis dúvidas no 
ato da entrega. 

5.4. Para solução de dúvidas quanto a entrega dos equipamentos, os interessados deverão 
entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA), através do telefone nº 
(69) 3442-1091. 

5.5. As quantidades solicitadas deverão ser entregues de forma integral, conforme quantidade 
e especificações pactuadas, observando as disposições do Edital, da Ata de Registro de 
Preços, da Proposta da Detentora, da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, 
devendo também ser acondicionado adequadamente a fim de permitir completa segurança 
durante o transporte. 

 

6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (L 8.666/93, ART. 55, V; L.10.520, E 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA (L 8.666/93, ART. 55, V; L10.520,  

6.1. O valor orçado para a contratação constará de Quadro Resumo de Preços elaborado pela 
Divisão de Compras, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas 
especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta a contratos e atas de registro 
de preços firmados por órgãos públicos, disponibilizados em suas páginas na internet ou em 
bancos de preços.  

6.2. A despesa decorrente de eventual contratação ocorrerá por conta dos recursos 
consignados a Secretaria Municipal de Saúde, pela Lei Orçamentária n°.........., conforme a 
seguinte Ação Programática: 2.086 2.084 (manutenção dos programas de vigilância em 
saúde), - elemento de despesa: 33.90.39 (prestação de serviços). 

 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO (L 8.666/93, ART. 40, XVI E ARTS. 67, 73, 74, 75 E 76)  

7.1. Em conformidade com a Lei Geral de Licitações, o objeto será recebido provisória e 
definitivamente mediante a emissão de Termos de Recebimento eletrônicos (via SEI), após a 
verificação da conformidade/adequação e consequente aceitação pelo servidor designado 
como fiscal. 

7.2. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, 
corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis (verificar um prazo razoável e 
possível), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação.  

7.3. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo 
depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será 
cabível a rescisão unilateral, bem como a aplicação de penalidades, com abertura de processo 
administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.  

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (L8.666/93, ART. 40, XIV) E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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(L8.666/93, ART. 55, III E ART. 40, XI; L10.192/01. 

8.1. O pagamento será efetuado de acordo com a parcela executada, através de ordem 
bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal 
por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos 
e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, 
em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a 
ordem cronológica de sua exigibilidade. 

8.2. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES) (L 10.520/02, ART. 3, I; E L 8.666/93, 
ART. 55, VII)  

9.1. À contratada que, sem justa causa, atrasar ou não cumprir as obrigações assumidas ou 
infringir preceitos legais, aplicar-se-ão as penalidades prescritas pelas Lei Geral de Licitações, 
Lei do Pregão e demais normas cogentes, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, 
sem prejuízo das multas e demais ocorrências previstas no Termo de Referência, Termo de 
Contrato e/ou Ordem de Fornecimento/Serviço.  

9.2. Os prazos para adimplemento das obrigações admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, 
sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à 
comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.  

9.3. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.  

 

10. HABILITAÇÃO (L 8.666/93, ART. 30 E 31)  

10.1. A habilitação dos proponentes será realizada de acordo com o estabelecido no art. 27 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

10.2. Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se 
desproporcional o cumprimento de requisitos muito elaborados. Portanto, na presente 
contratação as exigências limitam-se à comprovação de regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista da empresa.  

 

11. DA FISCALIZAÇÃO (L 8.666/93, ART. 73 E RESOLUÇÕES TCE-RO Nº 121 E 151/2013) 

11.1. A fiscalização será exercida pelo Servidor(a): Oneide Claudino da Silva; Matricula: 4968; 
Telefone: (69)3442-1091; E-mail: semusa.adm2019@gmail.com. 

11.2. Na fiscalização e acompanhamento da execução contratual, o fiscal atenderá as 
disposições constantes da Lei Geral de Licitações.  

 

12. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS (L.10.520/02, ART. 3º, I E ART. 4º, X)  

12.1. O critério de julgamento na presente contratação é o de menor preço por item/lote. 

12.2. A organização destes itens em grupos possibilita uma melhor análise da proposta mais 
vantajosa para a Administração, assegura a viabilidade econômica do fornecimento dos itens 
de pequeno valor e possibilita um gerenciamento eficaz do contrato, nos termos do art. 3º da 
Lei 8.666/93.  
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. As obrigações das partes estão detalhadas no Anexo A. 

13.2. Fica vedada a transferência, no todo ou em parte, da execução da contratação. 

13.3. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas 
através de correio eletrônico corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio 
eletrônico (e-mail) incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa.  

13.4. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, 
sendo considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

14.1. Compete ao CONTRATADO: Cumprir fielmente as condições, e prazos de execução 
estabelecidos nos itens 4 e 5, as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, 
responsabilizando-se pela qualidade dos produtos. 

14.2. Emitir recibo mensal correspondente ao valor definido no contrato. 

14.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 
cujas obrigações são atender prontamente. 

14.4. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir. 

14.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções. 

14.6. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes 
e tributos e quaisquer outras que forem devidas. 

14.7. Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 
encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença 
em repartições públicas e registros, se necessário. 

14.8. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas 
dependências do contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através 
de uniforme e/ou crachá; Responder pelos danos causados diretamente à Administração da 
Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização/acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO; Comunicar 
à Administração da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura – RO, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame; Os casos excepcionais 
serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 

14.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.10. Não transferir sob nenhum pretexto, o objeto deste contrato para terceiros. 

14.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas 

14.12. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, 
equipamentos e todas as despesas que por ventura forem necessárias para o fornecimento 
do serviço, sem qualquer ônus adicional à Contratante. 

14.13. A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 
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públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros. 

14.14. A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições 
de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 
comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante. 

14.15. A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, 
funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a 
obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de 
contato.  

14.16. A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos). 

14.17. A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 
verificados pela Contratante durante a vigência do contrato. 

14.18. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à prestação de Serviços ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar o fornecimento. 

14.19. A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de 
retiradas e os cupons para fins de recebimento dos respectivos valores. 

14.20. A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais.  

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São também responsabilidades e obrigações do CONTRATANTE: 

15.1 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio 
do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 
ocorrências de fatos que a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do 
CONTRATADO; 

Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais 
relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 

Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais; 

Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de 
Recebimento designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a 
entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo CONTRATADO; 

Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo 
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 
autorizado prévia e expressamente; 

Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, 
condicionantes da formalização do contrato; 

Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem 
e integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação; 
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Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 

Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório. 

 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS 

Caberá ao CONTRATADO, ainda: 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE; 

Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou 
mesmo em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE; 

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste contrato. 

A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta 
cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE. 

Rolim de Moura – RO, 27 de Maio de 2022. 

  

_____________________________________ 

SIMONE APARECIDA PAES 

Secretária Municipal de Saúde – Interina 

Decreto nº 5.185/2021 

 
 

Termo de referência aprovado em ______/______/_________. 

 

 

 

___________________________ 

ALDAIR JÚLIO PEREIRA 

Prefeito de Rolim de Moura 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00/2022 

 
 

ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V.  UNIT. V. TOTAL 

1 

Confecção de Camiseta branca em 
malha Poliéster, gola ribana em cor 
verde, mangas curtas em malha verde, 
sublimada frente e costas EM CORES 
conforme modelo em anexo, tamanho 
P 

Serviço 70 
                            

49,73  
                 

3.481,10  



 

PODER EXECUTIVO 
ESTADO DE RONDÔNIA      

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA   
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES                      

                                                

CPL 

Folha           52  
  

Processo: 2729/2022 
Visto: Wainy              

    

 
 Rolim de Moura – Rondônia.  

  

2 

Confecção de Camiseta branca em 
malha Poliéster, gola ribana em cor 
verde, mangas curtas em malha verde, 
sublimada frente e costas EM CORES 
conforme modelo em anexo, tamanho 
M 

Serviço 70 
                            

49,73  
                 

3.481,10  

3 

Confecção de Camiseta branca em 
malha Poliéster, gola ribana em cor 
verde, mangas curtas em malha verde, 
sublimada frente e costas EM CORES 
conforme modelo em anexo, tamanho 
G 

Serviço 65 
                            

49,73  
                 

3.232,45  

4 

Confecção de Camiseta branca em 
malha Poliéster, gola ribana em cor 
verde, mangas curtas em malha verde, 
sublimada frente e costas EM CORES 
conforme modelo em anexo, tamanho 
GG 

Serviço 27 
                            

49,73  
                 

1.342,71  

5 

Confecção de Camiseta branca em 
malha Poliéster, gola ribana em cor 
verde, mangas curtas em malha verde, 
sublimada frente e costas EM CORES 
conforme modelo em anexo, tamanho 
XGG 

Serviço 8 
                            

42,80  
                     

342,40  

     TOTAL GERAL  
               

11.879,76  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000/2022 

 
 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA - RO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°:  

PROCESSO N°: 

LICITANTE: 

CNPJ: TEL: E-MAIL: 

C. CORRENTE: AGENCIA: BANCO: 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA/MODELO VALOR TOTAL 

       

       

TOTAL  

 
Prazo de validade da Proposta: ______ (___________________) dias (mínimo 60 dias) 

Prazo de garantia do objeto:   

Prazo de entrega: 
 
Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e 
condições do Edital de Pregão Eletrônico n° 00/2021, e seus anexos, 
apresentamos nossa proposta de preços para o objeto do certame 
conforme valores e especificações técnicas. 

 
Local, ______de _________ de _____. 

 
 

  

Nome e assinatura do Representante Legal 
O CNPJ DA EMPRESA 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000/2022 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÕES UNIFICADAS (MODELO) 

PREGÃO ELETRONICO N.    / 2022 

 
 

A Empresa ____________ inscrita no CNPJ n° _____________, pessoa 
jurídica de direitos privados, sediada à Rua ________ Município de _____________, por 
intermédio de seu representante legal Sr. __________________ portador da Carteira de 
Identidade n° ____________ e do CPF n°_____________. DECLARA sob as penas da Lei 
para fins de participação no Pregão Eletrônico acima citado, até a presente data que: 

 
 

a) Em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que 
não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

b) Inexistem fatos supervenientes impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do 
artigo 32 da Lei 8.666/93 não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou 
suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 
com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

c) Tem plena submissão às condições e exigências deste Edital e seus anexos, 
em todas as fases da licitação;  

d)  Não possui em seu quadro Funcional Servidor Publico responsável pela 
elaboração do Termo de Referencia e/ou Solicitação do Produto/Serviço; 

e) Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
que forem apresentados na presente licitação. 

f) DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO ME ou EPP DECLARA, para fins do 

disposto no Edital do Pregão Presencial acima citado sob as sanções administrativas cabíveis 
e sob as penas da lei, que esta empresa, beneficiará do Tratamento diferenciado e favorecido 
estabelecido por Lei, sendo considerada: 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 
123/2006; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº. 123/2006. DECLARA AINDA não possuir nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de 
dezembro de 2006 estando apto a usufruir do tratamento diferenciado. E tem ciência 
de que a “Falsidade da declaração prestada objetivando benefícios na presente 
licitação caracterizará o crime de que trata no Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 
do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas 
na Lei 8.666/93”. 
Declara ainda que a “Falsidade das declarações prestadas objetivando benefícios 
na presente licitação caracterizará o crime de que trata no Art. 299 do Código Penal. 
Sem juízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na Lei n° 8.666/93”. 

Local / data 
 

______________________________ 
                        Assinatura e Identificação RG e CPF 

                       (representante legal) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00/2022 

 
 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO N°00/2022 
 
 
 


